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PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Universidade Federal de Viçosa - UFV CPF/CNPJ: 25.944.455/0001-96
Endereço: Av. P. H. Rolfs, s/n Bairro: Campus Universitário
Município: Viçosa UF: MG CEP: 36570-900
Telefone: (31) 3612-1533 E-mail: meioambiente@ufv.br
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
(X) Sim, ir para o item 3        (  ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Lote 209-A do Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba -
PADAP Área Total (ha): 44,5030

Registro nº (se houver mais de um, citar todos): 4.266 Município/UF: Rio Paranaíba /MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3155504-5CEF4BCAC90E4C7F9409FADDB833FCA5
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
Intervenção sem supressão de cobertura
vegetal nativa em áreas de preservação
permanente – APP

0,054 ha

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000)
X Y

Intervenção sem supressão de
cobertura vegetal nativa em áreas
de preservação permanente – APP

0 ha 23K ------ -----

6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado à área  Especificação Área (ha)
------   -----
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL

Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição   Estágio Sucessional (quando
couber)   Área (ha)

-----     0
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade  Unidade
-----   ---- ----

1. HISTÓRICO

Data de formalização/aceite do processo: 27/11/2024

Data da vistoria: 17/06/2025

Data de emissão do parecer técnico: 14/07/2025

 

2. OBJETIVO

O objetivo desse processo é requerer a regularização de forma corretiva,  da intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal
nativa em 0,054 ha, conforme Auto de Infração nº AI 60049/2013 e AI 60050/2013 (documentos nº102477441 e 102477442).



"A intervenção descrita nesse documento se referem à manutenção de atividades agrossilvipastoris como o plantio de cana-de-açúcar,
Brachiaria (forrageira), sulcos para tubulação de irrigação, e a presença de uma casa de bomba na faixa de APP do Córrego dos Lopes
que tinham a finalidade de atender as demandas de ensino e pesquisa do Campus da UFV (CRP I)".

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO

3.1 Imóvel rural:

O empreendimento, Lote 209-A do Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba - PADAP - localizado no município de Rio
Paranaíba/MG, matrícula nº 4.266 (documento nº 102477411), com área total matriculada de  44,5030 hectares, pertencente a
Universidade Federal de Viçosa. 

Foi apresentado o Termo de Posse (documento nº 102477356) no qual empossa Demetrius David da Silva para exercer o cargo de
Reitor da Universidade Federal de Viçosa.

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

- Número do registro: MG-3155504-5CEF.4BCA.C90E.4C7F.9409.FADD.B833.FCA5 (documento nº 102477414)

- Área total: 44,3484 ha 

- Área de reserva legal: 9,6130 ha

- Área de preservação permanente:4,7164 ha 

- Área de uso antrópico consolidado: 29,2075 ha 

- Qual a situação da área de reserva legal: [Informar a área da opção assinalada, podendo ser informada mais de uma opção]

(X) A área está preservada: 9,6130 ha

(  ) A área está em recuperação

(  ) A área deverá ser recuperada

- Formalização da reserva legal:

(X) Proposta no CAR (  ) Averbada (  ) Aprovada e não averbada

- Número do documento: MG-3155504-5CEF.4BCA.C90E.4C7F.9409.FADD.B833.FCA5 (documento nº102477414 )

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

(  ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

(  ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 02

- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado correspondem com as constatações feitas durante a vistoria técnica
realizada no imóvel. A localização e composição da Reserva Legal estão de acordo com a legislação ambiental vigente para fins de
deferimento da intervenção requerida.

Portanto, APROVO a área de reserva legal de  9,6130 ha proposta no CAR nº MG-3155504-
5CEF.4BCA.C90E.4C7F.9409.FADD.B833.FCA5.

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA

Esse processo  requerer a regularização de forma corretiva, da intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa em
0,054 ha, conforme Auto de Infração nº AI 60049/2013 e AI 60050/2013 (documentos nº102477441 e 102477442).

"A intervenção descrita nesse documento se referem à manutenção de atividades agrossilvipastoris como o plantio de cana-de-açúcar,
Brachiaria (forrageira), sulcos para tubulação de irrigação, e a presença de uma casa de bomba na faixa de APP do Córrego dos Lopes
que tinham a finalidade de atender as demandas de ensino e pesquisa do Campus da UFV (CRP I)".

 

Taxa de Expediente: DAE nº 1401339817730, no valor de R$813,07, pago em 04/07/2024 (INTERVENÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE - APP - SEM SUPRESSÃO DE COBERTURA VEGETAL NATIVA - ÁREA DE INTERVENÇÃO: 0,054 HA) - (documento
nº102477421);

 

Taxa de Expediente: Não se aplica - sem rendimento lenhoso

 

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor: não se aplica

 



4.1 Das eventuais restrições ambientais:

Conforme IDE-SISEMA - http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br, o empreendimento apresenta as seguintes características:

- Vulnerabilidade natural: baixa e muito baixa

- Prioridade para conservação da flora: média e muito baixa

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: não possui 

- Unidade de conservação: não possui

- Áreas indígenas ou quilombolas: não possui

- Outras restrições: não possui

 

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:

- Atividades desenvolvidas:  G-01-03-1- Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto
horticultura

- Atividades licenciadas:

- Classe do empreendimento: Não se enquadra em nenhuma classe. O valor do parâmetro é inferior ao menor limite de classe, sendo
a atividade não passível

- Critério locacional: 

- Modalidade de licenciamento: não passível

- Número do documento: não se aplica 

 

4.3 Vistoria realizada:

Foi realizada  vistoria in loco  no empreendimento  Lote 209-A do Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba - PADAP,
município de Rio Paranaíba no dia 17/06/2025, pelo analista ambiental do IEF Diego Rodrigues e pela Estagiária de Agronomia, Maria
Luíza de Lima.

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: chapadas e serras

- Solo: Latossolo vermelho amarelo distrófico

- Hidrografia: sub-bacia do Rio Abaeté

 

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: bioma Cerrado, de acordo com o IDE SISEMA.

- Fauna:   Em relação a fauna, foram apresentados os dados secundários no PIAS - Programa de Intervenção Ambiental Simplificado
(documento nº 102477418) - elaborado sob a responsabilidade técnica do Engenheiro Florestal Ernani Lopes Possato.

 

4.4 Alternativa técnica e locacional: 

De acordo com a justificativa de inexistência de alternativa técnica e locacional (documento nº102477428), elaborado sob a 
responsabilidade técnica do Engenheiro Agrícola e Ambiental Guilherme Barbosa Reis, CREA MG nº 0247246D MG, ART nº
MG0000247246/D (documento nº102477436).

De acordo com esse Estudo: "Verifica-se, portanto, que trata-se de um processo de regularização corretiva da intervenção ocorrida,
compreendendo que a área já tinha um histórico de uso e ocupação do solo para atividade agrossilvipastoril, e que também a
intervenção estava vinculada com um projeto de pesquisa, intitulado: “Avaliação da produção de várias forrageiras irrigadas por
aspersão em malha e em condição de sequeiro, visando intensificação e recuperação de áreas degradadas em pequenas propriedades
rurais.” que apresentava uma duração no período de agosto de 2011 até julho de 2015, e impactando, conforme apresentado
anteriormente, apenas uma parcela da APP que equivalia a uma área de 0,054 ha.

Além disso, destaca-se a implantação, desde 2013, do processo de regeneração natural, com o encerramento das atividades que
causaram a intervenção em APP, isto é, a cultura da cana-de-açúcar foi removida e a área foi cercada impossibilitando a passagem de
animais para o pastejo, e devido a presença de 20 ha de vegetação nativa no entorno da intervenção, a área encontra-se em
regeneração natural na fase inicial com a constatação, em 2018, de arbustos emergentes, plântulas em fase inicial de crescimento,
assim como a presença de grande biomassa forrageira sobre o solo.

Sendo assim proposta a manutenção dos processos de regeneração natural que ocorrem e que já contabilizam dez anos. Não haverá
qualquer outra intervenção no local que justifique a apresentação de uma alternativa locacional, compete apenas a justificativa do
histórico das intervenções, a totalização da área afetada, e o manejo do processo de regeneração que ocorre de modo a garantir a
efetividade da restauração dos serviços ecossistêmicos e de manutenção do local."

 



5. ANÁLISE TÉCNICA

Esse processo requerer a regularização de forma corretiva, da intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa em
0,054 ha, conforme Autos de Infração AI nº 60049/2013 e AI nº 60050/2013 (documentos nº 102477441 e 102477442).

"A intervenção descrita nesse documento se referem à manutenção de atividades agrossilvipastoris como o plantio de cana-de-açúcar,
Brachiaria (forrageira), sulcos para tubulação de irrigação, e a presença de uma casa de bomba na faixa de APP do Córrego dos Lopes
que tinham a finalidade de atender as demandas de ensino e pesquisa do Campus da UFV (CRP I)".

Trata-se de uma regularização de intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa ilegal autuada por meio dos AI nº
60049/2013 e AI nº 60050/2013  (documento nº102477441  e  102477442  ) e o respectivo Auto de Fiscalização AF nº 32774/2013
(documento nº 102477438), no qual é descrito que houve intervenção em 0,054 ha de área de intervenção em APP sem supressão de
cobertura vegetal nativa para "passagem de tubulação para irrigação, cultivos de culturas em Área de Preservação Permanente
(braquiária e cana de açúcar)". 

De acordo com a Lei Estadual nº 20.922/2013, a intervenção em APP só é passível em casos de utilidade pública, interesse social e
baixo impacto ambiental:

"Art. 12 – A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de utilidade pública,
interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e motivados em
procedimento administrativo próprio."

 

Embora a passagem de tubulação para irrigação se enquadre em interesse social, conforme definição da Lei Estadual nº 20.922/2013:

"Art. 3º – Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

II – de interesse social:

(...)

e) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para projetos cujos
recursos hídricos sejam partes integrantes e essenciais da atividade;"

 

O cultivo de culturas em APP não se enquadra em nenhum dos casos passíveis de autorização. Portanto, não é possível a
regularização da intervenção em APP para implantação de agricultura, devendo a mesma ser recuperada.

Entretanto, por se tratar de um processo corretivo, de acordo com o Decreto Estadual nº 47.749/2019, é necessário que sejam
atendidos, principalmente os artigos 12, 13 e 14:

"Art. 12 – A suspensão da obra ou atividade que deu causa à supressão irregular poderá ser afastada por meio de
autorização para intervenção ambiental corretiva, desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes condições:

I – possibilidade de inferir a tipologia vegetacional existente originalmente na área suprimida, por meio da
apresentação, pelo infrator, de inventário florestal de vegetação testemunho em área adjacente ou de inventário florestal da própria
área, elaborado antes da supressão irregular, e do respectivo registro de responsabilidade técnica junto ao conselho profissional;

II – inexistência de restrição legal ao uso alternativo do solo na área suprimida;

III – (Revogado pelo inciso III do art. 45 do Decreto nº 47.837, de 9/1/2020.)

Dispositivo revogado:

“III – não se tratar de infrator reincidente de forma específica, conforme previsão do art. 82 do Decreto nº 47.383, de 2
de março de 2018;”

IV – recolhimento, pelo infrator, da reposição florestal, da taxa florestal e das compensações ambientais previstas na
legislação ambiental vigente.

§ 1º – Nas hipóteses de supressão de vegetação irregular em que não houver comprovação do efetivo uso alternativo
do solo no prazo de um ano após a regularização, a área deverá ser totalmente recuperada pelo responsável pela infração ambiental.

§ 2º – O descumprimento da execução das compensações estabelecidas com fundamento no inciso IV do caput,
ensejará a cassação da autorização corretiva, sujeitando o responsável pela infração ambiental a regenerar a área objeto de
supressão irregular, sem prejuízo do cumprimento das demais obrigações assumidas.

§ 3º – A autorização para intervenção ambiental corretiva também se aplica às demais intervenções ambientais
previstas no art. 3º, inclusive quando a intervenção não implicar em supressão de vegetação, hipótese em que não se aplica a
condição prevista no inciso I do caput.

Art. 13 – A possibilidade de regularização, por meio da obtenção da autorização para intervenção ambiental corretiva,
não desobriga o órgão ambiental de aplicar as sanções administrativas pela intervenção irregular.

§ 1º – O infrator deverá, em relação às sanções administrativas aplicadas pelo órgão ambiental estadual, comprovar o
recolhimento, o parcelamento ou a conversão da multa nos termos de regulamento específico. (Parágrafo renumerado pelo art. 1º do
Decreto nº 48.935, de 1º/11/2024.) (Parágrafo com redação dada pelo art. 1º do Decreto nº 48.935, de 1º/11/2024.)

§ 2º – O disposto no § 1º não se aplica àquele que apresentar justificativa fundamentada comprovando não ser o autor
da infração, sem prejuízo do processo administrativo punitivo ou sanção administrativa cabível. (Parágrafo acrescentado pelo art. 1º
do Decreto nº 48.935, de 1º/11/2024.)

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47837&ano=2020&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47383&ano=2018&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=47383&ano=2018&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48935&ano=2024&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48935&ano=2024&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48935&ano=2024&tipo=DEC


Art. 14 – O processo de autorização para intervenção ambiental corretiva deverá ser instruído com cópias do auto de
fiscalização ou boletim de ocorrência, quando houver, e do auto de infração referentes à intervenção irregular."

 

Para atendimento do inciso I do artigo 12 supra, foi apresentado o PIAS - Projeto de Intervenção Ambiental Simplificado (documento
nº 102477418), elaborado sob a responsabilidade técnica do Engenheiro Agrícola e Ambiental Guilherme Barbosa Reis, CREA MG nº
0247246D MG, ART nº MG0000247246/D (documento nº102477436).

De acordo com o PIA:  "Este Projeto de Intervenção Ambiental Simplificado (PIA Simplificado) apresenta a caracterização do meio
físico, biótico e socioeconômico, assim como os impactos ambientais que a intervenção em Área de Preservação Permanente (APP)
pode acarretar.

Visando, de forma corretiva, regularizar a intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa, a solicitação objetiva
atender a uma requisição do Termo Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC) (ANEXO V) datada de 21 de outubro de 2020,
advinda de um Auto de Infração do Inquérito Civil Público Nº 1.22.006.000216/2011- 63, na qual foi constatado o plantio de cana-de-
açúcar, Brachiaria (forrageira), sulcos para tubulação de irrigação, e a presença de uma casa de bomba, localizadas em área de
preservação permanente na coordenada geográfica 19º12'26,5''S 46º07'58''W (SIRGAS 2000 - UTM - Zona 23S)"

 

Entretanto, como a intervenção em APP é sem supressão de vegetação nativa, conforme previsão do § 3º do artigo 12, quando a
intervenção não implicar em supressão de vegetação, não se aplica a condição prevista no inciso I do caput do artigo 12, sendo
dispensado o Inventário Florestal.

De acordo com a vistoria in loco realizada pelo analista do IEF Diego Rodrigues e pela Estagiária Maria Luíza de Lima, a área solicitada
para supressão apresenta fitofisionomia de um Cerrado típico, conforme as fotos realizadas por meio do Drone DJI Mini 3 Standard
(documentos nº117631825), ferramenta tecnológica que pode ser utilizada com o objetivo de fornecer mais informações sobre o
empreendimento, dando maior embasamento para a tomada de decisões, cuja utilização tem o amparo legal dado pela Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102/2021:

"Art. 24 – Será realizada vistoria técnica do imóvel para o qual tenha sido requerida autorização para intervenção
ambiental, bem como das áreas propostas para compensação ambiental, de forma remota, por meio de imagens de satélite e outras
geotecnologias disponíveis, ou presencialmente, em campo.

Parágrafo único – Nos casos de vistorias em áreas inacessíveis ou cujo acesso possa colocar em risco a segurança da
equipe técnica, o empreendedor deverá fornecer subsídios para coleta das informações necessárias à análise, podendo ser aceita a
utilização de drones, a realização de sobrevoos ou de outras tecnologias aplicáveis."

 

Ainda de acordo com o PIA: "Ressalta-se que não foram encontradas Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção conforme
PORTARIA MMA Nº 148, DE 7 DE JUNHO DE 2022. Também não foram encontradas árvores imunes de corte ou protegidas por lei
específica."

Em relação ao inciso II do artigo 12, "inexistência de restrição legal ao uso alternativo do solo na área suprimida;", conforme já dito
anteriormente, a intervenção em APP só é passível em casos de utilidade pública, interesse social, utilidade pública e baixo impacto
ambiental, sendo que apenas a condução de água para irrigação é passível de aprovação, não sendo passível de autorização o cultivo
de culturas por não se enquadrar nos casos passíveis de autorização, não sendo possível a regularização da intervenção em APP para
esse último caso, devendo a mesma ser recuperada.

Carece aqui destacar que essa recuperação já está sendo realizada, conforme mencionado no PIAS: 

"Todavia, as atividades listadas acima não encontram-se mais em funcionamento na APP, ocorreu a suspensão dos plantios, que
estavam ligados a um projeto de pesquisa, assim como do desvio d’água para irrigação e do bombeamento da represa próxima ao
local, desde de 2013, e dessa forma respeitou-se as faixas marginais do curso d’água, denominado Córrego do Lopes, medidas a partir
da borda da calha do leito regular, em largura mínima de 30m (trinta metros), como também as áreas no entorno das nascentes e dos
olhos d’água perenes, no raio mínimo de 50m (cinquenta metros) de acordo com o inciso I, alínea a, e inciso IV, ambos do art. 9º,
seção I, capítulo II, da Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013, cercando-as.

Diante disso, com o propósito de atender as demandas do TAC, a área afetada foi reservada para o processo de recuperação e
regeneração natural, e dessa forma, não foram mais realizadas atividades de agrossilvipastoril convencionais nem outras
intervenções na APP citada."

 

Portanto, conforme manifestação no PIAS, a intenção é continuar o processo de recuperação e regeneração natural na APP que sofreu
intervenção, por meio do TAC já firmado, não sendo mais realizadas atividades agrossilvipastoris e nem outras intervenções.

Para atendimento do inciso IV também do artigo 12, como a intervenção é em APP sem supressão, não existe rendimento lenhoso e,
portanto, as taxas florestal e de reposição  florestal não se aplicam ao caso em tela. 

Para atendimento do artigo 13, foram apresentadas as telas do Portal Transparência do Meio Ambiente (documentos
nº 102477441 e 102477442), nas quais constam a remissão de ambos Autos de infração, cumprindo-se assim, o artigo 13.

Finalmente, para o atendimento do artigo 14, foram apresentados tanto o Auto de Infração nº AI 60049/2013 e AI 60050/2013
quanto o respectivo Auto de Fiscalização nº 32774/2013 (documento nº 102477438), no qual é descrito que foram 0,054 ha de área
de intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa, conforme já havia sido informado anteriormente.

Devido se tratar de intervenção em APP, o Decreto Estadual nº 47.749/2019 exige a compensação ambiental, conforme artigos 75, 76
e 77:



"Art. 75 – O cumprimento da compensação definida no art. 5º da Resolução CONAMA nº 369, de 28 de março de 2006,
por intervenção ambiental em APP, deverá ocorrer em uma das seguintes formas:

I – recuperação de APP na mesma sub-bacia hidrográfica e, prioritariamente, na área de influência do empreendimento
ou nas cabeceiras dos rios;

II – recuperação de área degradada no interior de Unidade de Conservação de domínio público Federal, Estadual ou
Municipal, localizada no Estado;

III – implantação ou revitalização de área verde urbana, prioritariamente na mesma sub-bacia hidrográfica,
demonstrado o ganho ambiental no projeto de recuperação ou revitalização da área;

IV – destinação ao Poder Público de área no interior de Unidade de Conservação de domínio público, pendente de
regularização fundiária, desde que localizada na mesma bacia hidrográfica de rio federal, no Estado de Minas Gerais e, sempre que
possível, na mesma sub-bacia hidrográfica.

§ 1º – As medidas compensatórias a que se referem os incisos I, II e III deste artigo poderão ser executadas, inclusive,
em propriedade ou posse de terceiros.

§ 2º – Estão dispensadas da compensação por intervenção em APP as intervenções para atividades eventuais ou de
baixo impacto ambiental sujeitas a Simples Declaração.

Art. 76 – A proposta de compensação ambiental por intervenção em APP prevista nos incisos I e II do art. 75 deverá ser
obrigatoriamente instruída com:

I – Projeto Técnico de Reconstituição da Flora elaborado por profissional habilitado com ART, conforme termo de
referência a ser disponibilizado no sítio do IEF;

II – declaração de ciência e aceite do proprietário ou posseiro, acompanhada de documentação comprobatória da
propriedade ou posse do imóvel, nos casos de compensação em propriedade de terceiros.

Art. 77 – A competência para análise da compensação por intervenção em APP é do órgão responsável pela análise do
processo de intervenção ambiental."

 

Nesse sentido, foi apresentado o documento "Proposta de Compensação" (documento nº  102477432)  elaborado sob a
responsabilidade técnica do Engenheiro Agrícola e Ambiental Guilherme Barbosa Reis, CREA MG nº 0247246D MG, ART nº
MG0000247246/D (documento nº102477436).

De acordo com esse documento: "A intervenção para atividades agrossilvipastoris e para instalação de estruturas para irrigação em
Área de Preservação Permanente, exige compensação de uma a duas vezes a área de intervenção, de acordo com o Art.48 do Decreto
Estadual n°47.749, de 11 de novembro de 2019, e isso permitirá a recuperação de uma área de 0,108 ha localizada dentro da mesma
sub-bacia hidrográfica e na área de influência do empreendimento pertencente a APP, contígua a área de intervenção. Esta ação
acarretará em ganho ambiental."

Foi apresentado um cronograma de execução de 5 anos, além de metodologia de atração da fauna e, de acordo com a metodologia
de avaliação de resultados: "O WebAmbiente sugeriu, mediante as informações relativas à área, a estratégia de recomposição com
regeneração natural, processo que atualmente ocorre no local e que já contabiliza dez anos. Para o método de regeneração natural a
área deve apresentar banco de sementes, presença de pequenas plantas nativas, rebrotas, presença de animais silvestres (aves e
morcegos), proximidade de matas ou remanescentes de vegetação nativa com fonte de sementes e solo conservado sem compactação
(EMBRAPA).

De acordo com SARTORELLI e CAMPOS (2017) a regeneração natural (RN) pode ser conduzida de modo passivo, apenas com o
isolamento dos fatores que causam perturbação no meio ou através do modelo ativo, com um manejo adaptativo, que tem-se como
objetivo propiciar a regeneração natural por meio do controle de plantas invasoras, nucleação com instalação de poleiros e torres de
cipó, enriquecimento com mudas adensadas em ilhas, coroamento e adubação de regenerantes e enriquecimento com plantio de
semeneste, normalmente aplicados nos locais onde avaliou-se valores intermediários de densidade (qtd.plantas/ha) e de riqueza
(qtd.espécies nativas) com regeneração natural entre um vigésimo e um décimo do ecossistema de referência, assim como solo
exposto e/ou plantas invasoras dominantes.

Como a área foi intervida através da pastagem e de cultivos agronômicos, para tais impactos recomenda-se como técnica de
restauração a suspensão de roçadas, o isolamento do gado, a prevenção de incêndios com aceiros, assim como o manejo de espécies
invasoras, como gramíneas exóticas, além disso, a descompactação do solo e a instalação de núcleos, galharias e poleiros
(SARTORELLI; CAMPOS, 2017)."

A proposta é de realizar o "cercamento da área será feito utilizando trechos de cerca já existentes e respeitando fragmentos de
vegetação nativa fora da APP conforme se segue. Vale destacar que próximo da nascente superior, o cercamento será inferior ao raio
de 50m devido a uma pequena via de acesso de pessoas em área rural consolidada, considerada de baixo impacto (Alínea a, Inciso III,
Art.3°, Lei 20.922/2013). Ainda assim, o cercamento e consequentemente isolamento da área para recuperação, será locado a
aproximadamente 28m da nascente, raio superior aos 15m obrigatórios de recomposição (§ 5º, Art. 61-A, Lei 12.651/2012 e § 3º, Art.
16, Lei estadual 20.922/2013). Na nascente inferior, em sua porção leste, o cercamento será locado a 27m da nascente, visando
aproveitar cercamento já existente e, de toda forma, mantendo distância maior que os 15m exigidos para recuperação. Toda essa
configuração descrita pode ser observada na Figura 2."

Conforme já mencionado será realizado o cercamento das APP's a serem recuperadas para isolamento da área a fim de proporcionar
o sucesso na regeneração natural proposta, nas dimensões previstas na Lei Estadual nº 20.922/2013, sendo que nas APP's
consolidadas é obrigatória a recomposição de 8 metros de APP's de cursos d'água e de 15 metros de APP's de nascentes (§ 1º),
conforme artigo 16, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo (§ 15):



"Art. 16 – Nas APPs, em área rural consolidada conforme o disposto no inciso I do art. 2º, é autorizada, exclusivamente,
a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, sendo admitida, em área que não ofereça risco à
vida ou à integridade física das pessoas, a manutenção de residências, de infraestrutura e do acesso relativos a essas atividades.

§ 1º – Nos casos de imóveis rurais que possuam áreas consolidadas em APPs ao longo de cursos d’água naturais,
independentemente da largura do curso d’água, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em:

(...)

II – 8m (oito metros) contados da borda da calha do leito regular, para os imóveis rurais com área superior a um
módulo fiscal e inferior a dois módulos fiscais;

(...)

§ 3º – Nos casos de áreas rurais consolidadas em APPs no entorno de nascentes e olhos d’água perenes, será
obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15m (quinze metros).

(...)

§ 15 – A realização das atividades previstas no caput observará critérios técnicos de conservação do solo e da água
indicados no PRA, sendo vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo."

 

Enfim, diante da análise documental, com base na vistoria in loco e na legislação ambiental vigente, tem-se as seguintes
considerações:

Considerando que o processo em tela requer a regularização da intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa em
0,054 ha, cuja implantação de atividades agrícolas (cana-de-açúcar e Brachiaria) e (forrageira)  já não encontram-se mais em
funcionamento, bem como o desvio d’água para irrigação e do bombeamento da represa;

Considerando que a intervenção em APP só é passível de autorização em casos de utilidade pública, interesse social e baixo impacto
ambiental, sendo que a atividade requerida para regularização não se enquadra em nenhum desses caos passíveis;

Considerando que devido se tratar de um processo de DAIA corretivo, deverão ser atendidos os artigos 12, 13 e 14 do Decreto
Estadual nº 47.749/2019;

Considerando que a intervenção foi sem supressão, é dispensada a apresentação do Inventário Florestal, cumprindo o inciso I do
artigo 12;

Considerando que relação ao inciso II do artigo 12, a intervenção em APP só é passível em casos de utilidade pública, interesse social
e baixo impacto ambiental, sendo que no caso do processo em tela não se aplica em nenhum dos casos passíveis de autorização, não
sendo possível a regularização da intervenção em APP, devendo a mesma ser recuperada. Portanto, existe restrição legal quanto ao
uso do solo na área suprimida;

Considerando que por não haver rendimento lenhoso, não se aplicam as taxas florestais e de reposição florestal, cumprindo-se o
inciso IV do artigo 12;

Considerando que as multas referentes ao Autos de Infração nº AI 60049/2013 e AI 60050/2013 foram remitidas, cumprindo-se assim
o artigo 13;

E, em relação ao artigo 14, foram apresentados os  Autos de Infração nº AI 60049/2013 e AI 60050/2013 e o  respectivo Auto de
Fiscalização nº 32774/2013, cumprindo-se o artigo 14 do Decreto supra;

Considerando, por fim, que foi informado que a área já encontra-se em recuperação devido às demandas do TAC firmado, sendo
que a área afetada foi reservada para o processo de recuperação e regeneração natural e, dessa forma, não foram mais realizadas
atividades de agrossilvipastoril convencionais nem outras intervenções na APP citada.

 

Assim sendo, opinamos pelo INDEFERIMENTO da regularização de forma corretiva, da intervenção em APP sem supressão de
cobertura vegetal nativa, em 0,054 ha no empreendimento Lote 209-A do PADAP, município de Rio Paranaíba por haver restrição legal
na área suprimida, por se tratar de uma intervenção em APP para implantação de atividade não prevista nos casos passíveis de
autorização, devendo a área continuar com o seu processo de recuperação e regeneração natural, conforme previsão do
TAC. Entretanto, remetemos o referido processo para o crivo da análise jurídica a fim de dar maior respaldo legal quanto ao pleito.

 

6. CONTROLE PROCESSUAL

Processo Administrativo nº: 2100.01.0044513/2024-79

Ref.: Intervenção em APP sem supressão

 

I. Relatório:

 

1 - Dispõe o presente procedimento administrativo sobre a análise jurídica do requerimento de intervenção ambiental (DAIA)
protocolizado por UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, conforme consta no processo, para regularização de uma INTERVENÇÃO EM
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA em 0,0540 ha no imóvel rural denominado “Lote 209-
A do PADAP”, localizado no município de Rio Paranaíba, matriculado sob o nº 4.266, conforme Parecer Técnico.



 

2 - A propriedade possui área total de 44,5030 hectares, de acordo com a matrícula do imóvel, sendo 9,6130 hectares destinados à
composição de RESERVA LEGAL, declarada no CAR, encontra-se preservada e aprovada pela gestora do processo. Cumpre notar que
apesar de a reserva legal compreender o mínimo legal de 20% dentro do próprio imóvel, com a alteração trazida pelo art. 49 do
Decreto Estadual nº 48.127/2021 ao art. 38 do Decreto Estadual nº 47.749/2019, não há necessidade de composição de reserva
legal, mesmo que mediante compensação, para a modalidade da intervenção requerida, qual seja o dispositivo legal:

 

“Art. 38 – É vedada a autorização para uso alternativo do solo nos seguintes casos:

(...)

VII – no imóvel rural que possuir Reserva Legal em limites inferiores a 20 % (vinte por cento) de sua área total, ressalvadas as
hipóteses previstas no art. 12 da Lei nº 20.922, de 2013;

(Inciso com redação dada pelo art. 49 do Decreto nº 48.127, de 26/1/2021.)

VIII – no imóvel rural em cuja Reserva Legal mínima haja cômputo de APP, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 12 da Lei nº
20.922, de 2013;

(Inciso com redação dada pelo art. 49 do Decreto nº 48.127, de 26/1/2021.)

IX – no imóvel rural cuja área de Reserva Legal tenha sido regularizada mediante compensação, ressalvadas as hipóteses previstas no
art. 12 da Lei nº 20.922, de 2013;” (grifo não oficial)

 

3 - A intervenção ambiental requerida tem como objetivo, segundo informações do Parecer Técnico, a regularização de uma
supressão ocorrida anteriormente sem autorização para passagem de tubulação para irrigação.

 

4 - Ademais, consta no Parecer Técnico que o empreendimento é considerado não passível de licenciamento ambiental nem de
licenciamento ambiental simplificado, segundo a Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017, ressaltando-se que tais informações
são de inteira responsabilidade do empreendedor e/ou de seu representante legal.

 

5 - O processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, estando todos os documentos anexados ao processo.

 

É o breve relatório.

 

II. Análise Jurídica:

 

6 - A intervenção em área de preservação permanente inicialmente é prevista pela Lei Federal nº 12.651/2012, estando disciplinada
especificamente no art. 3º, inciso II do Decreto Estadual nº 47.749/2019 c/c art. 3º, art. 8º e seguintes da Lei Estadual nº
20.922/2013.

 

7 - De acordo com o Parecer Técnico, o requerimento não é passível de autorização, uma vez que não atende as exigências da
legislação ambiental conforme relatado pela gestora do processo, considerando que é pretendida a implementação de culturas anuais
em área de preservação permanente, o que não é possível pois esta atividade não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas
no art. 3º da Lei Estadual nº 20.922/2013.

 

8 - No tocante ao pedido, consoante determina o art. 38, § único, inciso I do Decreto nº 47.892/2020, destaca-se a necessidade do
presente processo ser submetido à deliberação e decisão da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Paranaíba, por
intermédio do seu Supervisor.

 

III. Conclusão:

 

9 - Ante o exposto, considerando que o processo está devidamente instruído e com respaldo no Parecer Técnico, o Núcleo de Controle
Processual do IEF/Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Paranaíba, do ponto de vista jurídico e com base nas
justificativas apresentadas no Parecer Técnico, opina desfavoravelmente à autorização da intervenção solicitada.

 

10 - Fica registrado que o presente controle processual restringiu-se à análise jurídica do requerimento de intervenção em área de
preservação permanente para uso alternativo do solo sem supressão de cobertura vegetal nativa, através das informações prestadas
no Parecer Técnico. Assim, o Núcleo de Controle Processual do IEF/Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Alto Paranaíba não
possui responsabilidade sobre a análise técnica realizada.

 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=20922&ano=2013&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48127&ano=2021&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=20922&ano=2013&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=20922&ano=2013&tipo=LEI
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=48127&ano=2021&tipo=DEC
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?num=20922&ano=2013&tipo=LEI


7. CONCLUSÃO

Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação vigente, opinamos pelo
INDEFERIMENTO do requerimento de regularização de intervenção em APP sem supressão de cobertura vegetal nativa, em 0,054 ha,
localizada no empreendimento Lote 209-A do Programa de Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba - PADAP, município de Rio
Paranaíba, pelos motivos expostos no escopo desse parecer, devendo a área intervinda continuar com o seu processo de recuperação
e regeneração natural, conforme previsão do TAC.

 

8. REPOSIÇÃO FLORESTAL

Não se aplica (sem rendimento lenhoso).

Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

(  ) Recolhimento à conta de arrecadação de reposição florestal

(  ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

(  ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas
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